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É possível a construção de políticas públicas
emancipatórias em educação?1
Salete Campos de Moraes
Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul, Brasil
Resumo
Neste trabalho apresenta-se uma proposta de construção de novos espaços
de deliberação democrática que constituam-se em sistemas/redes/
organizações construtoras de políticas educacionais. Um "sistema" não
hierarquizado, em que cada parte alimenta e é alimentada pela outra. A este
"sistema" denominamos novas ágoras. Cada uma (e todas) as novas ágoras
teriam como balizadores o conhecimento ético, o conhecimento emancipação
e o multiculturalismo. Apresenta-se também uma proposta de reconfiguração
do Estado — que teria como balizadores a ética e o multiculturalismo — a que
denominamos Estado coordenador-articulador. Defende-se a proposição de
que este "sistema autopoiético", em sinergia com um Estado coordenador-
articulador propiciará, como efeito, a formulação de políticas emancipatórias
em educação. Trata-se de uma proposta alternativa para elaboração de
políticas públicas que tenham como horizonte — norte ou sul — projetos
emancipatórios. Não se está em busca da Alternativa, mas sim da construção
de  uma proposição teórica que permita a construção de políticas
emancipatórias em educação.
Embora o campo das políticas educacionais seja relativamente novo
(Azevedo & Aguiar, 2001a), se comparado a outras áreas ligadas às Ciências
Sociais, pode-se considerar que a produção acadêmica tem sido profícua.
Ainda que se tome — à guisa de exemplificação — como referência somente
a produção da presente década, se encontrarão importantes trabalhos acerca
desta temática, tanto no Brasil (Krawczyk, 2000; Soares, 2000; Azevedo &Aguiar, 2001a, 2001b; Höfling, 2001; Paro, 2001; Cury, 2002; Vieira, 2002; De
Rossi, 2003; Souza & Oliveira, 2003; Moraes, Côrtes & Vitória, 2004), quanto
em Portugal (Pacheco, 2000; Cortesão; Magalhães & Stoer, 2000; Lima,
2000; Afonso, 2001; Teodoro, 2001; 2003a, 2003b; Lima, 2003a, 2003b,
2003c; Correia & Caramelo, 2003). Entretanto, ainda que se considere a
significativa contribuição dos referidos trabalhos para o campo das políticas
em educação, entende-se que existe, ainda, uma lacuna quanto à formulação
de trabalhos que discutam acerca da possibilidade de construção de políticas
educacionais emancipatórias.
Nesse sentido, entende-se que pensar a questão de uma política
emancipatória em educação remete aos dois pilares que têm sustentado a
modernidade ocidental: o pilar da regulação e o da emancipação (Sousa
Santos, 1996a; 2000). Remete também ao desequilíbrio que tem havido entre
eles, a partir do qual o pilar da emancipação praticamente desaparece e,
concomitantemente, o pilar da regulação se robustece. Originariamente, o
pilar da regulação contém o princípio do Estado, da comunidade e do
mercado. Entretanto, o que se observa é um desenvolvimento excessivo do
Estado, uma hipertrofia do mercado e um quase desaparecimento do princípio
da comunidade.
Em uma análise histórica do modo de se fazer política pública em
educação, se percebe que o pilar da regulação tem sido a norma. O Estado,
enquanto gestor das políticas educacionais, via de regra, tem estabelecido
tais políticas "intramuros", de forma endógena, envolvendo em sua
elaboração apenas a cúpula do Ministério da Educação e das Secretarias de
Educação, ou seja, o Ministro/Secretário e sua respectiva assessoria. Pensar
a política educacional tem sido privilégio de "especialistas" — especialistas
em articulação política, no sentido amplo do termo, incluindo aqui o seu pior
sentido: o de entender a coisa pública como objeto de privilegiamento de
interesses pessoais — especialistas em administração educacional,
especialistas em gerenciamento de recursos humanos, etc. A estrutura deste
"sistema" é hierarquizada, verticalizada. Há um "lugar" onde se estabelece o
ordenamento das prioridades, onde se decide quais necessidades e
interesses (e de quais grupos sociais) serão atendidos. Aos demais
envolvidos — professores, alunos, pais e funcionários de escola — compete
cumprir as determinações legais. Algo que lembra Durkheim (1976), quando
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homens de pensamento ordenam, estabelecem, priorizam, e os homens de
ação cumprem, executam. Esta forma hierarquizada, verticalizada, de
entender e fazer política educacional, expressa uma concepção de homem,
de mundo e de sociedade igualmente hierarquizada, verticalizada. A ação do
Estado é aqui tão somente regulatória.
Para Höfling (2001), uma administração pública — informada por uma
concepção crítica de Estado — que considere sua função atender à
sociedade como um todo, não privilegiando os interesses dos grupos
detentores do poder econômico, deve estabelecer, como prioritários,
programas de ação universalizantes, que possibilitem a incorporação de
conquistas sociais pelos grupos e setores desfavorecidos, visando à reversão
do desequilíbrio social. Mais do que oferecer "serviços" sociais — entre eles,
a educação — as ações públicas, articuladas com as demandas da
sociedade, devem se voltar para a construção de direitos sociais. Dessa
forma, é possível conceber as políticas públicas, incluindo-se aí as políticas
públicas em educação, como expressões do contrato social "celebrado" entre
Estado e sociedade civil.
A construção de um novo contrato social é, na perspectiva de Sousa
Santos (1998), a grande exigência democrática de nosso tempo. De uma
forma bastante ampla, essa exigência se traduz na reconstrução ou
reinvenção de um espaço-tempo que favoreça e promova a deliberação
democrática. Segundo o autor, há alguns princípios orientadores da
reinvenção da deliberação democrática. O primeiro princípio indica que não
basta pensar em alternativas — precisamos de um pensamento alternativo de
alternativas. O segundo princípio propõe que nos centremos na distinção
entre a ação conformista e a ação rebelde. A ação conformista é a ação que
reduz o realismo ao que existe (Sousa Santos, 1998), sem discutir e/ou
questionar a realidade, entendendo-a fatalisticamente como "dada" e
inexorável. Já a ação rebelde se configura a partir de um pensar a realidade,
o que envolve a inserção ativa do sujeito: pode-se (e, às vezes, é desejável
e/ou necessário) mudar a realidade, transformá-la.
Sob esta perspectiva, de entender/defender a ação rebelde, é possível
pensar uma outra relação entre Estado e sociedade, no que tange às políticas
públicas em educação. É possível pensar em alternativas para a construção
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alternativas passa pela idéia de construção de novas parcerias que
reconheçam, tanto as dinâmicas e interesses específicos dos cidadãos,
quanto as intervenções democraticamente referenciadas de movimentos
sociais, associações e outras organizações chamadas a participar, em co-
autoria, na definição das políticas educativas.
Acredita-se não somente que é possível, mas que é necessário pensar
em alternativas para a construção de políticas educacionais que se pautem
por uma lógica diferente daquela que, historicamente, tem regido sua
elaboração. Na perspectiva indicada por Höfling (2001), pensar política
educacional apenas através de ações pontuais, voltadas para maior eficiência
e eficácia do processo de aprendizagem, da gestão escolar e da aplicação de
recursos, é insuficiente para caracterizar uma alteração da função política
deste setor. Enquanto não se ampliar efetivamente a participação dos
envolvidos nas esferas de decisão, de planejamento e de execução da política
educacional, estaremos alcançando índices positivos quanto à avaliação dos
resultados de programas da política educacional, mas não quanto à avaliação
política da educação.
Outro elemento que corrobora a proposta de se pensar uma relação
"diferente" entre Estado e sociedade, no que tange à construção de políticas
públicas em educação, é o fato de que não se busca aqui uma normatividade
universalista, mas sim uma proposta alternativa para elaboração de políticas
públicas que tenham como horizonte — norte ou sul — projetos
emancipatórios. Não se está em busca da Alternativa, mas sim da construção
de  uma proposição teórica que permita a construção de uma política
emancipatória em educação, na medida em que "a teoria é a consciência
cartográfica do caminho que vai sendo percorrido pelas lutas políticas, sociais
e culturais que ela influencia, tanto quanto é influenciado por elas" (Sousa
Santos, 1999, p. 215).
A pesquisa que subsidiou a elaboração desta proposição teve a
sociologia das ausências (Sousa Santos, 2001) como epistemologia e a
análise de conteúdo como metodologia de trabalho. Trabalhou-se em dois
planos: o plano da "colheita" das experiências alternativas e o plano das
utopias. No que se refere ao plano da "colheita" das experiências, destaca-se
que ele envolve as experiências de políticas públicas desenvolvidas por
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democracia representativa, envolvendo, também, relatos e/ou análise de
experiências produzidos por pesquisadores envolvidos com a temática. Este
plano contempla, ainda, a "história incorporada" da pesquisadora enquanto
"implementadora" de uma política de educação em um governo de cunho
popular.
O que se procura neste plano é o que Sousa Santos (2001) chama de
sociologia das ausências: "[...] é procurar o que falta no presente, naquilo que
existe. A negatividade do presente não é o que lhe falta, é o que no presente
bloqueia aquilo que nos faz falta e a que temos direito" (p. 19).
O segundo, é o plano das utopias, que pode ser traduzido pela
concepção de que o possível é mais rico que o real e, também, pelo conceito
do "ainda não", que funda o princípio da esperança — idéias de Aristóteles,
Prigogine e de Ernest Bloch, brilhantemente articuladas por Sousa Santos
(op. cit.). Ainda dentro do plano das utopias, agrega-se a consciência
antecipatória e a idéia de incompletude. É, novamente, a sociologia das
ausências, "[...] que nos leva a mostrar que o que existe está aquém do que
pode existir, que há possibilidades irrealizadas e que são realizáveis, são as
chamadas utopias reais" (Sousa Santos, 2001, p. 19).
Para o desenvolvimento desta investigação, foram feitas dez
entrevistas, sendo seis com gestores públicos e quatro com pesquisadores da
área de políticas públicas. Dentre os gestores, arrolam-se: quatro Secretários
Municipais de Educação — três deles já exerceram e um está no exercício do
cargo; um Ministro de Estado (Ministério das Cidades), que também é ex-
Prefeito e ex-Governador de Estado; um ex-Presidente de Conselho Municipal
de Educação. Dentre os pesquisadores, reúnem-se um cientista político, que
é também dirigente de ONG, e três professores universitários, que atuam na
área de políticas educacionais. As entrevistas com os gestores, e com um dos
pesquisadores, foram feitas no Brasil. Já as entrevistas com três dos demais
pesquisadores foram feitas em Portugal.
As perguntas feitas aos diversos entrevistados foram basicamente as
mesmas, diferindo apenas em função de serem gestores ou
pesquisadores/analistas de políticas públicas. Aos gestores, foi perguntado
quais foram, em sua gestão, as políticas inovadoras implementadas. No caso
dos analistas, perguntava-se o que consideravam como políticas inovadoras
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gestores, quais as políticas inovadoras que não foram passíveis de
implementação, e por que não foi possível implementá-las. Aos analistas,
indagava-se quais políticas inovadoras gostariam de ter visto,
pensadas/encaminhadas, mas que não aconteceram. Para ambos os grupos,
perguntou-se, ainda, quais as próprias utopias, em termos de construção de
uma política pública. 
A análise dos depoimentos dos entrevistados dá algumas indicações
de como poderiam se construir políticas educacionais sob uma nova
perspectiva, principalmente quando destacam os elementos de caráter
inovador e emancipatório de políticas públicas que existem e/ou existiram nas
últimas décadas.
[…] Então vejo aí duas, nessas três coisas, uma relação entre elas, uma
demonstração de que há um fio condutor e de que este fio é um rastilho de
cidadania que se acende e isto faz bem para democracia, e acho que faz muito
bem para dignificação do ser humano, que não é um mero receptor de coisas,
é também um formulador e deve ser protagonista do processo. […] idéia da
cidadania não representada. Nada contra a representação, que a democracia
representativa é uma conquista da civilização, é uma conquista da humanidade,
mas o veio do OP [Orçamento Participativo da cidade de Porto Alegre — Brasil]
vem da idéia da cidadania plenamente exercida por cada agente (Gestor 6).
[…] relação democrática da escola com a comunidade, no sentido de que essa
comunidade não seja uma usuária, mas ela seja uma indutora da política
pública (Gestor 2).
Então eu acho que a principal política, a política mais inovadora é essa: investir
na participação para mudar a escola. [...] o compromisso com o coletivo. Para
mim, também foi uma das marcas inovadoras, bem nessa linha de fortalecer, de
avançar no controle público sobre a política pública, ser um movimento
mobilizador de aprendizagens da participação (Gestor 5).
Os depoimentos indicam, também, a necessidade de criação de novos
espaços de deliberação democrática, tanto quando apontam os elementos de
caráter inovador e emancipatório que faltam às políticas públicas, como
quando apontam quais suas utopias para uma política pública emancipatória
em educação.
Este processo de participação, ele ainda deixa um pouco a desejar. Eu acho
que a questão da participação ela tem que se qualificar mais. […] então, eu
acho que trazer a família para dentro da escola, ou a comunidade, porque não
é só a família, são as associações que tem em volta, são as organizações que
tem, ... eu acho que isso é uma das condições que a gente tem de poder fazer
esse movimento de baixo para cima (Gestor 3).
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uma política nacional, ela tem que ser não apenas traduzida para o plano
organizacional, micro, mas mais do que isto. Eu entendo que é fundamental que
as organizações educativas sejam também locais de produção de políticas […]
(Pesquisador 3). 
[…] que não reproduza essa coisa funil, onde tu isolas o representante dos
representados, e aí é uma coisa que está para ser construída (Pesquisador 1).
A preocupação acerca da formação da comunidade escolar esteve
presente nas falas dos entrevistados, emergindo quer na fala daqueles que
atuaram como gestores — ao destacarem avanços em suas gestões — quer
na fala dos pesquisadores — quando indicam aspectos merecedores de
maior qualificação
Se trabalhou muito com formação, juntando todos os segmentos do Conselho
[Escolar], ou fazendo só o segmento alunos, ou só o segmento pais. Então eu
acho que esse... talvez a coisa mais importante que tenha se feito tenha sido
esse investimento na formação e na qualificação dos diversos segmentos
(Gestor 4).
[...] faltou ali um investimento de qualificação dessa discussão com as pessoas,
de qualificação das pessoas, de ampliação do número de pessoas mais
qualificadas para a discussão (Pesquisador 1).
Mas, dentro da questão da participação na educação, especificamente, eu acho
que uma das coisas que poderia qualificar esse processo de participação é a
apropriação que o cidadão tem que ter de determinados conhecimentos que
são específicos de um determinado espaço, por exemplo, escola.
Determinados conhecimentos que o cidadão tem que ter para ele poder
participar mesmo, na sua plenitude (Gestor 3).
Na mesma perspectiva indicada pelos entrevistados, entende-se que é
fundamental para a comunidade escolar, entre outras questões, conhecer a
legislação pertinente. Conhecer não apenas o orçamento da escola de sua
comunidade, mas também conhecer o orçamento da cidade para a área, os
custos de funcionamento da escola, e deliberar sobre eles, estabelecendo
prioridades; conhecer profundamente o que significa um currículo escolar,
quais intencionalidades estão ali presentes, que projeto de homem está ali
expresso, que projeto de homem se quer formar, quais as potencialidades de
um programa escolar, como se organiza e como se pode organizar o ensino
na escola, qual o melhor para esta comunidade; quais os elementos
fundamentais da gestão da escola; como, por que e para que se fazem as
avaliações escolares, que alternativas existem, por qual delas optar. E ainda,
que significado têm estas escolhas, qual a melhor escolha para esta
comunidade?
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envolvidas, é basilar e está intrinsecamente ligada à questão do poder. Nesse
sentido, a fala de um entrevistado — ao analisar uma política pública
municipal — é emblemática: 
Tu  tens uma ‘massa’ aqui participando, num patamar demandista, e uma
pequena elite que são os que estão já entendendo da máquina e do processo,
e aí essa pequena elite, ela... como é um grupo reduzido, que está entendendo
e que está coordenando, nas regiões, as reuniões e tal, acabou se
transformando num grupo, vamos dizer, criou um ‘viveiro privilegiado’
(Pesquisador 1).
Sob esta perspectiva, e para evitar a constituição de "viveiros
privilegiados", além da qualificação técnica, é imprescindível que os atores
possam se reconhecer e serem reconhecidos politicamente. Esta perspectiva
foi apontada incisivamente pelos entrevistados.
[...] há esse déficit, e eu não vi desenvolver-se de fato uma gramática... não é
que se imponha as narrativas dos protagonistas no campo, mas que permita a
eles narrarem-se e reconhecerem-se como alternativa. E serem reconhecidos
como alternativa (Pesquisador 2).
E por outro lado, nessa questão participativa, ahm... ahm ... vamos dizer, depois
de quatorze anos, de treze anos, de Orçamento Participativo, em que a idéia
era "empoderar", como se diz, os setores populares, então seria de supor que
hoje eles estariam extremamente "empoderados", né? Mas não é isso que
acontece (Pesquisador 1).
Então nós temos que colocar em diálogo e empoderar pais, empoderar o
cidadão do seu poder de cidadão, não tem outro jeito. O único caminho, para
mim, é isso: é instrumentalizar, é empoderar, é investir na participação das
pessoas na formulação das políticas públicas. É o caminho de mudar a postura
daquele professor, e de conseguir que os diferentes atores dos segmentos da
escola ocupem o espaço que é deles: ocupem, se empoderem! (Gestor 5).
[...] nós temos que nos bater pela co-governação, por uma governação em co-
autoria com os... Nós temos que transformar os atores escolares em autores de
regras, de normas, de políticas na organização, é isto que a autonomia legítima
quer dizer (Pesquisador 3).
A análise das entrevistas evidenciou que pensar em uma proposta de
política emancipatória em educação significa discutir formas de governação
da educação que se contraponham à forma tradicional de governar —
historicamente regulatória, tanto no Brasil, quanto em Portugal. Evidenciou,
também, a necessidade de proposições alternativas no campo da educação.
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deliberação democrática, espaços esses onde seja possível a construção de
políticas públicas emancipatórias. Se fosse possível representá-los
graficamente, poderíamos vê-los como algo semelhante a uma rede neuronal
ou a uma teia, no interior da qual todas as partes estão ligadas e
interconectadas, e onde cada "ponto" está ligado ao outro. Algo como
sistemas não hierarquizados, em que cada parte constituinte alimenta e é
alimentada pela outra.
Ainda à guisa de analogia, pode-se tomar do campo da Biologia a
compreensão dos organismos vivos como sistemas energeticamente abertos,
mas organizacionalmente fechados, ou ainda, os modelos cibernéticos dos
processos neurais (Capra, 2000). Tais sistemas aqui propostos seriam
organizados como sistemas autopoiéticos (do grego autos, "si mesmo", e
poiein, "produzir"). Na concepção de Humberto Maturana e Francisco Varela
(que desenvolveram a idéia de sistemas autopoiéticos), são pré-requisitos
para existência desses sistemas a autonomia, a circulação, a auto-referência.
(Maturana & Varela, 1980; 1995).
Estes sistemas (ou redes, ou organizações) construtores de políticas
educacionais seriam muitos e dispersos por toda a cidade, algo como muitas
ágoras, distribuídas em toda Pólis. Elas (as ágoras) teriam elementos em
comum, mas ao mesmo tempo seriam únicas, visto que cada comunidade
apresenta suas especificidades, suas características, enfim, sua cultura
própria. É importante salientar que o termo comunidade, aqui, é entendido em
um sentido mais amplo do que apenas aquela parcela envolvida diretamente
com a escola — pais/mães de alunos, professores, funcionários e alunos. O
termo os inclui, mas não se limita a eles. Compreende também as demais
pessoas que vivem em uma determinada região da cidade e para as quais a
escola, de alguma forma, se faz presente.
A constituição de relações democráticas, de mecanismos de
democracia participativa, de autoria e autonomia dos atores sociais, de
compromissos construídos coletivamente, de dinâmicas sociais assentadas
no protagonismo dos atores seria a tônica das novas organizações. Pode-se
dizer que as novas ágoras objetivam constituir-se em dispositivos de criação
de novos envolvimentos sociais na produção de políticas.
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este sistema/rede que se está propondo, constituir-se-ia em dispositivo de
criação de novos envolvimentos sociais na produção de políticas
educacionais. Entretanto, para que esta produção seja efetivamente
qualificada, para que não se trate de um espaço de deliberação — ainda que
novo, com formato diferente do instituído e com participação massiva da
comunidade — apenas formal, cada ágora teria de se subsidiar,
instrumentalizar-se, para que pudesse se apropriar do que é e o que envolve
uma política educacional. 
Ou seja, todas as questões que sejam pertinentes à educação,
deveriam ser objeto de estudo profundo por parte da comunidade, pois só
assim, realmente apropriadas da temática, é que as pessoas poderiam
efetivamente se posicionar, priorizar, deliberar, enfim, participar no sentido
pleno desta palavra. É imprescindível a apropriação não só do conteúdo
técnico, mas também da argumentação pertinente, pois, em uma ágora, a
capacidade argumentativa é importante. Em síntese, nas novas ágoras, o
elemento fundante seria a participação qualificada, direta e permanente da
comunidade.
Como decorrência dessa participação qualificada, assume-se as novas
ágoras como espaço de empoderamento ("empowerment") dos novos atores
sociais. Empoderamento entendido como algo composto por duas vertentes:
qualificação permanente das discussões, mediante apropriação técnica das
questões educacionais, e construção de poder comunitário, a partir do
reconhecimento e auto-reconhecimento como atores e autores de políticas
educacionais.
Teríamos então uma nova configuração na construção de políticas
públicas em educação. Entretanto, o surgimento/potencialização das novas
organizações/novas ágoras — com o perfil que até aqui se desenhou — não
significa que as políticas ali gestadas produzam, como decorrência "natural",
políticas educacionais emancipatórias. Para que o sejam, as condições acima
apontadas são imprescindíveis, mas não são suficientes. Há que se indicar
quais são os balizadores de tal política educacional.
Nesse sentido, tomar-se-ão, aqui, como balizadores do perfil de uma
política educacional emancipatória, as características de um projeto
pedagógico emancipatório indicadas por Sousa Santos (1996b), a saber:
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emancipação; multiculturalismo.
O que se defende aqui é que se tenha a aplicação edificante do
conhecimento como balizador primeiro, isto é, que as propostas surgidas na
nova organização contenham sempre justificativas éticas, não apenas
técnicas. É preciso que os indivíduos tenham clareza de que a finalidade de
se apropriarem das questões técnicas que envolvem a educação é terem
instrumental para a tomada de decisões políticas. Ou seja, estarem
tecnicamente instrumentalizados para que sejam capazes de estabelecer um
ordenamento de prioridades entre necessidades e interesses dos diferentes
segmentos da sociedade. "A profissionalização do conhecimento é
indispensável, mas apenas na medida em que torna possível, eficaz e
acessível a aplicação partilhada e desprofissionalizada do conhecimento.
Essa co-responsabilização contém na sua base um compromisso ético"
(Sousa Santos, 1999, p. 208). Este seria um critério "mestre", sem o qual as
propostas elaboradas no interior da ágora nem sequer seriam analisadas
pelas demais organizações que fazem parte da rede.
A constituição de tais dispositivos de criação de novos envolvimentos
sociais para a produção de políticas educacionais, através dos quais a
comunidade esteja apropriada — mediante estudos, debates e reflexões — das
questões que efetivamente as subsidiem para elaboração de políticas, associada
à construção de poder comunitário, ou seja, através do empoderamento dos
atores, balizado pela aplicação ética do conhecimento, seria, se comparado às
condições em que hoje são elaboradas as políticas educacionais, uma
significativa democratização das decisões. Significaria pluralização de "lugares"
decisórios, uma quebra na estrutura do sistema hierarquizado, verticalizado. Não
se teria mais um "lugar" onde se estabelece o ordenamento das prioridades, mas
muitos "lugares", muitos olhares e muitos "especialistas".
O segundo critério (conhecimento como emancipação) assenta-se na
idéia de Sousa Santos (1996a; 1996b; 2000) de que não há conhecimento em
geral e nem ignorância em geral. Que cada conhecimento conhece em
relação a um certo tipo de ignorância e vice-versa, cada forma de ignorância
é ignorância de um certo tipo de conhecimento. O conhecimento como
emancipação consiste numa trajetória entre um ponto de ignorância chamado
colonialismo, e um ponto de conhecimento chamado solidariedade.
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novas ágoras que comporão a rede/sistema, há que se ter cotidianamente
presente esta idéia. Idéia esta que subjaz à própria criação/composição das
organizações/novas ágoras, pois o conhecimento trazido, por exemplo, pelo
professor, é de outra ordem, de outra natureza, diferente do conhecimento
trazido por qualquer outro membro "não professor", o que significa
conhecimentos diferentes, nem melhores nem piores. O professor ignora, por
exemplo, aquilo que o agente de saúde conhece, e este, por sua vez, ignora
o que o professor conhece, que por sua vez ignora o que a dona de casa
conhece, e esta ignora o que o paisagista conhece. Qual o conhecimento
mais importante (e, portanto, o que deve reger o debate), no momento em que
está em discussão, por exemplo, a política de educação infantil? O
conhecimento sobre currículo escolar, o conhecimento sobre condições de
saúde infantil, o conhecimento sobre plantas que fazem bons chás para
cólicas, ou o conhecimento sobre construção de praças e jardins?
Evidentemente, todos são igualmente importantes — embora possuam, sob a
ótica do conhecimento-regulação, status diferentes.
O que se está defendendo é que, do interior das organizações/novas
ágoras, é necessário que possam emergir — e valer — em pé de igualdade,
formas alternativas de conhecimento: os saberes científicos, os saberes
eruditos, os saberes locais e os saberes não "letrados". O conhecimento-
emancipação é, necessariamente, um conhecimento solidário que requer
novas práticas de sociabilidade.
Este segundo critério (conhecimento-emancipação) nos remete à
questão do multiculturalismo — terceiro critério balizador das novas ágoras —
de alguma forma, tangenciando-a, na medida em que procura propiciar um
diálogo intercultural o mais igualitário possível, e tornar pronunciável a voz
das culturas dominadas. Na proposta sousasantiana2, o campo pedagógico
tem de criar espaços pedagógicos para o multiculturalismo enquanto modelo
emergente da interculturalidade. Nesta proposta de política educacional
emancipatória que se está defendendo, propõe-se a criação de espaços de
deliberação democrática para a construção de uma nova cultura no campo da
política educacional, espaços estes que encontram, no depoimento abaixo
transcrito, a sua melhor expressão: 
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cidadania, também criar laços de solidariedade e também possibilitar que a
intervenção das pessoas seja uma intervenção com consciência e que esta
forma de intervir não se resuma a um momento, que possa se enraizar, se
espraiar na comunidade e ser demarcatória de uma mudança na cultura das
pessoas e da sua comunidade (Gestor 6).
Poder-se-ia dizer que o terceiro critério, nesta proposta, não é
exatamente um critério, na acepção do termo, mas um meta-critério, na
medida em que o que caracterizaria efetivamente uma proposta de política
pública emancipatória em educação — ou seja, o critério "último"/decisivo —
seria a efetivação de uma nova cultura no campo da política educacional, a
efetivação das novas ágoras. A nova cultura, desenvolvida nas novas ágoras,
estará balizada pela aplicação edificante do conhecimento e pela concepção
de conhecimento como emancipação. 
A criação de novos espaços de deliberação democrática, nos moldes
até aqui indicados, é um caminho bastante viável para a estruturação de
políticas educacionais emancipatórias. Entretanto — para usar uma
expressão ligada ao pensamento moderno — é, no presente momento,
condição necessária, mas não suficiente, pois a ser mantido o Estado com
sua atual configuração, estes espaços, ainda assim, poderiam representar
concessões, outorgas e benesses. Não há garantias de que tais espaços
continuem a existir quando houver mudança na linha política e/ou ideológica
do partido que, em dado momento, estiver governando o Estado. Ainda que
algum "benevolente" governante permita (e até incentive) a existência dos
sistemas/redes/organizações/novas ágoras, nada impede que as decisões
continuem a ser tomadas "endogenamente", "intramuros", restando às novas
ágoras espaços de "pseudo-decisão", encaminhando-se, dessa forma, para
uma democratização tutelada, um "proto-empoderamento".
Nos depoimentos dos entrevistados encontra-se a clara percepção de
que, enquanto não se equacionar a questão da reconfiguração do Estado, não
será possível avançar na construção de políticas emancipatórias, e que este
tem sido um ponto de estrangulamento, na medida em que 
Entre a formulação democrática e a sua execução há uma contradição criada
pela inabilidade do Estado em funcionar, em executar o processo democrático.
[…] o projeto de participação democrática na cidade, inclusive na educação, ele
não foi acompanhado de uma reforma democrática do aparelho de Estado, que
continua sendo um instrumento burocratizado, verticalizado (Gestor 2).
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mexemos nisso (Gestor 4).
Há, portanto, que mudar a configuração do Estado. Ao Estado, que
funcionaria como "imaginação do centro" (Sousa Santos, 1998), competiria,
inicialmente, incitar, fomentar o surgimento e/ou potencializar as organizações
já existentes, para que se constituam em novos espaços de deliberação
democrática. Para tal, em um primeiro momento, faz-se necessário um Estado
forte, mas não burocratizado e centralizador e que, ao mesmo tempo, se
coloque em oposição à suposta "mão invisível", opondo-se igualmente ao
"Estado mínimo". "[…] eu quero um Estado forte. É para regular certas
dimensões democráticas, de direitos humanos. É para isso que eu quero um
Estado forte" (Pesquisador 3). Este Estado forte se faz necessário até que se
construa um novo contrato social.
Sousa Santos (1998) destaca que entre os elementos que viabilizariam
a construção do novo contrato social está a transformação do Estado nacional
em um Estado como novíssimo movimento social. A proposta do autor é de
que se veja o Estado como centro de uma organização política mais vasta.
Esta nova organização política é um conjunto heterogêneo de organizações e
fluxos — não tem centro, e a coordenação do Estado funciona como
imaginação do centro. Ao Estado competiria coordenar as diferentes
organizações, interesses e fluxos, e a luta democrática seria,
fundamentalmente, uma luta pela democratização das tarefas de
coordenação. O autor declara também que a institucionalização do Estado-
articulador ainda está por ser inventada, e que é imprudente, nesta fase,
optar-se por formas institucionais irreversíveis. 
A constituição de uma outra configuração de Estado não é uma tarefa
de fácil consecução e
[…] é curioso, porque a gente vem com uma formação... vamos dizer…onde
originalmente o Estado era visto como um aparelho para ser destruído e, no
lugar entraria o governo direto dos trabalhadores. Acomuna de Paris e os soviets
são os modelos de governo direto tomando o poder, só que isso não... não dá
conta do problema. Mesmo nessa situação, tu não tens como fugir de um campo
político, de um espaço político. Porque esse governo direto ele tem que ter um
espaço, algum espaço de política ele tem que ter, mesmo que tu assumas a idéia
de poder direto, ele tem que se constituir enquanto poder, de alguma maneira,
enquanto espaço político, de alguma maneira. […] Ou tu assumes que é possível
ter uma outra forma de exercício do poder, e essa outra forma de exercício de
poder tem que ser construída ainda, ou… (Pesquisador 1).
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Estado, que possibilite e fomente o surgimento das novas ágoras, o que,
necessariamente, traz consigo a idéia de descentralização da gestão. É
necessário enfatizar que não se trata de defender um Estado que se paute
pelas regras do mercado, onde, sob a aparência de descentralização, ocorra
uma desresponsabilização, tal como vem acontecendo em muitas políticas
públicas implementadas atualmente. Aproposta aqui apresentada caminha na
direção oposta a esta lógica. Ela caminha na direção da perspectiva indicada
por Lima (2003b), através da qual o Estado
[…] descentraliza-se politicamente e relegitima-se democraticamente ao
devolver importantes poderes de decisão às antigas periferias escolares, as
quais se afirmam a partir de agora como mais centrais, configurando um
sistema policêntrico, dotado de uma governação democrática. Trata-se de uma
devolução democrática de poderes de auto-governo, e não de uma devolução
de encargos, abandonando a escola pública à sorte do mercado (p.14).
Propor um Estado reconfigurado significa propor um Estado que se
"desempodera", significa uma co-governação, uma governação em co-
autoria.
Tem que significar isso ["desempoderar"]. E eu acho que a gente tem...
devagarinho avançado para isso, com esse processo de participação que nos
desempodera (Gestor 5).
[…] governação democrática da escola em co-autoria entre os atores escolares,
a comunidade local e o próprio Estado (Pesquisador 3).
Significa, ainda, entender a descentralização no "Sentido democrático
do termo, e não no sentido da desregulação, da privatização ou da
descentralização de encargos" (Pesquisador 3), " […] porque a idéia de uma
devolução de poder para a população não é, absolutamente, entregar e
‘Agora, se ralem’! Não!" (Pesquisador 1).
Esta nova configuração deve permitir questionar, por exemplo,  
Até que ponto determinadas políticas "emancipatórias", elas não tem [não
implicam], em certo momento, uma certa desresponsabilização do poder
público? (Gestor 3).
É importante que este Estado reconfigurado tenha, a exemplo das
novas ágoras, a ética como balizador. É necessário que as políticas públicas
construídas sob a coordenação deste novo Estado se balizem pela ética, para
que possam se configurar como emancipatórias.
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suficiente. Da mesma forma que se afirma que nas novas ágoras é necessário
que possam emergir — e valer — em pé de igualdade, formas alternativas de
conhecimento, aqui é necessário que possam emergir — e valer — em pé de
igualdade, formas "periféricas" de cidadania. O depoimento abaixo transcrito
ressalta, com propriedade, a necessidade deste movimento.
Não vi também que houvesse políticas educativas que visassem explicitamente
favorecer o aparecimento, desenvolvimento e afirmação de cidadanias
periféricas, podemos chamar assim a cidadania da criança, a cidadania dos
velhos, cidadania do mundo rural. Pelo contrário (Pesquisador 2).
Aquilo que é apontado como necessidade pelo pesquisador 2,
aparece, no depoimento do gestor, como uma política pública que está sendo
implementada.
Aliás, tem setores que sempre foram ouvidos e influíram. Não é agora que vão
ser excluídos, evidentemente. Mas tem aqueles que nunca foram ouvidos ou,
se foram ouvidos, foram ouvidos muito pouco e não foram reconhecidos como
protagonistas do processo, e que agora poderão e deverão se expressar, e
talvez se afirmar como sujeitos, e talvez tenham até maioria nas assembléias
abertas. Os critérios para construção dos Conselhos que vão orientar as
eleições dos conselheiros nas assembléias, estes foram critérios construídos
entre nós — o Ministério das Cidades [Brasil], e mais de oitenta entidades de
expressão nacional de todos os movimentos sociais, de todos os setores
econômicos, sociais e políticos que interagem no espaço urbano. […] É uma
forma de possibilitar que a cidadania se expresse ali e a política seja exercida
sem o cidadão precisar exercer cargo público ou cargo eletivo (Gestor 6).
Esta dimensão — emersão das cidadanias periféricas — apontada
como ausência pelo pesquisador, aparece, na perspectiva do gestor público,
como significativa, na política ora em implementação. Na fala do gestor, pode-
se perceber um relativo "desempoderamento" por parte do Estado e uma
relativa potencialização de cidadanias periféricas. 
O movimento de emersão das cidadanias periféricas pode e deve —
na perspectiva que se está defendendo — ter, neste Estado coordenador-
articulador, um potencializador. Potencializar as cidadanias periféricas passa,
necessariamente, pelo respeito e reconhecimento das diferenças geracionais,
de gênero, raça, etnia e credo religioso. Passa pelo entendimento de que a
diferença é também expressão de relações sociais heterogêneas, e pelo
entendimento de que é necessário compatibilizar o "exercício do direito às
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então, dizer que o Estado reconfigurado tem, na dimensão multicultural, mais
um balizador na construção das políticas educativas emancipatórias. 
Conforme referido anteriormente, Sousa Santos (1998) defende que a
institucionalização do Estado-articulador ainda está por ser inventada, e que
é imprudente, neste momento, optar-se por formas institucionais irreversíveis.
Esta perspectiva é também destacada por Teodoro (2003a; 2003b). Assim,
não se está aqui propondo um "modelo institucional"; o que se pretende é
indicar alguns elementos constitutivos desta nova organização — Estado
coordenador-articulador — que são necessários para a construção de
políticas emancipatórias. Nomeadamente, um Estado descentralizado, que se
"desempodera", que atua sob a égide da co-governação, um Estado que se
balize pela ética e pelo multiculturalismo.
Nesse sentido, entende-se que um Estado reconfigurado, que tenha
como princípios constitutivos os indicados acima, possibilitará e fomentará o
surgimento dos novos espaços de deliberação democrática aqui defendidos.
Assim, é possível pensar as políticas públicas em educação como expressões
de um novo contrato social. Políticas construídas em espaços de deliberação
democrática reinventados, onde o Estado seja elemento de coordenação e
articulação. 
O que se está defendendo é que é possível a existência de novas
ágoras, não significando que esta seja uma meta de fácil consecução ou,
menos ainda, que surja "naturalmente", como que por "geração espontânea".
Dizer que é possível também não significa desconhecer uma cultura
centenária, para nos determos no caso brasileiro, em que o Estado tem se
alternado entre autoritário e paternalista (por vezes, autoritário e paternalista),
mas sempre marcadamente regulador, no qual a sociedade, por força da
mesma situação, tem sido sistematicamente excluída dos processos
decisórios.
Este novo desenho de construção de política educacional que se
pretende não pode ser um sistema construído por "especialistas" a serviço do
Estado regulador em detrimento da comunidade. Há que se construir novas
ágoras — novos espaços de deliberação democrática — em um Estado
reconfigurado sob a forma de Estado articulador.
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utópico". É a busca de uma alternativa para a construção de políticas públicas
educacionais que se pautem pela solidariedade, que sejam construtoras de
novas sociabilidades, que — para além de um individualismo atomístico e de
um conhecimento científico meramente técnico e fragmentado — sejam
expressas por unidades auto-organizadas, que interajam entre si e com o
todo, compondo uma rede de processos dinâmicos que se retroalimentam. O
conhecimento das partes liga-se ao conhecimento do todo, e este,
"reinventado", retorna às partes, permitindo a criação de um novo senso
comum, um senso comum emancipatório. Este "sistema autopoiético" — as
novas ágoras — em sinergia com um Estado-articulador, propiciará, como
efeito, a formulação de políticas emancipatórias em educação. 
Notas
1 Agradeço à CAPES pelo apoio financeiro dado a esta pesquisa. Agradeço, ainda, a
Guacira Gil, Helena Côrtes e Maria Inês Vitória pelas críticas feitas aos manuscritos
e por partilharem comigo seus saberes e utopias.
2A exemplo das já consagradas expressões foucaultiana e moriniana — para
designar propostas assentadas no pensamento de Michel Foucault e de Edgar
Morin — permito-me aqui cunhar a expressão sousasantiana para designar
propostas assentadas no pensamento de Boaventura de Sousa Santos, a qual foi
"autorizada" pelo autor.
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Abstract
This paper proposes the construction of new spaces for democratic debate,
called new agoras, which would form systems or networks for constructing
educational policies. The systems would be non-hierarchical, where each part
feeds and is fed by the others, and each new agora would be guided by ethical
knowledge, emancipatory knowledge and multiculturalism. The paper also
proposes a reconfiguration of the state — also guided by ethics and
multiculturalism — which we call the coordinator-articulator state. We argue
that this autopoietic system, in synergy with the coordinator-articulator state,
would lead to the formulation of emancipatory education policies. Rather than
seeking "the" alternative, the aim is to develop a theoretical proposal that will
permit the elaboration of public policies that have emancipatory projects as
their aim. 
LA CONSTRUCTION DE POLITIQUES PUBLIQUES ÉMANCIPATRICES EN
ÉDUCATION EST-ELLE POSSIBLE?
Résumé
Ce travail présente une proposition de construction de nouveaux espaces de
délibération démocratique qui se constituent en systèmes/réseaux/
organisations constructeurs de politiques éducationnelles. Un «système» non
hiérarchisé, dont chaque partie alimente et est alimentée par l’autre. Nous
appelons ce «système» nouvelles agoras. Chacune (et toute) nouvelle agora
aurait comme repères la connaissance éthique, la connaissance
émancipatrice et le multiculturalisme. Nous présentons également une
proposition de reconfiguration de l’État — qui aurait comme repères l’éthique
et le multiculturalisme — que nous appelons État coordinateur-articulateur.
Nous soutenons la proposition selon laquelle ce «système autopoiétique», en
245 Políticas educacionais emancipatórias  synergie avec un État coordinateur-articulateur rendra possible, en tant
qu’effet, la formulation de politiques émancipatrices en éducation. Il s’agit
d’une proposition alternative pour l’élaboration de politiques publiques ayant
comme horizon — nord ou sud — des projets émancipateurs. Nous ne
cherchons pas l’Alternative, mais la construction d’une proposition théorique
permettant la construction de politiques émancipatrices en éducation.
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